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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

21/07/2026

ARTHUR LUNDGREN TECIDOS S.A.
CASAS PERNAMBUCANAS

CNPJ/MF nº 61.099.834/0001-90 - NIRE 35300033451 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam os senhores acionistas da Arthur Lundgren Tecidos S.A. – Casas Pernambucanas (“Companhia”)
convocados para reunirem-se em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), a realizar-se, em primeira
convocação, no dia 28 de julho de 2026, às 17h00, exclusivamente de forma virtual, por meio de plataforma
eletrônica cujo link de acesso será disponibilizado pela Companhia, conforme disposto no parágrafo único
do artigo 121 da Lei nº 6.404/76, a fim de examinar, discutir e deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i)
eleger o seguinte membro do Conselho de Administração para ocupar o cargo de Presidente do Colegiado:
o Sr. Carlos Henrique Bandeira de Mello Júnior, brasileiro, convivente em união estável, economista,
portador da Cédula de Identidade RG nº 66885708 IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 844.689.637-00,
com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Francisco Matarazzo,
nº 1.400, CJ 91, Edifício Torino – Antigo 1.700, Bloco 2, CEP: 05.001-903; e (ii) fixar o limite de remuneração
anual individual dos membros do Conselho de Administração consoante carta a ser assinada pelos
acionistas e arquivada na sede da Companhia. Informações Gerais: (i) Para participar da AGE por meio
da plataforma eletrônica, os acionistas deverão enviar à Companhia, por meio do e-mail:
jose.castilho_ext@pernambucanas.com.br, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas em
relação ao horário marcado para o início da AGE, solicitando suas credenciais de acesso ao sistema
eletrônico de participação e votação à distância, e enviando cópia do respectivo estatuto, contrato social
ou regulamento, conforme aplicável, e do instrumento de eleição ou indicação do seu representante legal
ou procurador devidamente constituído que comparecerá à AGE; (ii) Os acionistas poderão ser
representados na AGE por procuradores constituídos na forma do artigo 126, §1º, da Lei nº 6.404/76,
devendo os documentos de representação ser enviados para a Companhia com antecedência mínima de
48 (quarenta e oito) horas em relação ao horário marcado para o início da AGE para o e-mail:
jose.castilho_ext@pernambucanas.com.br.

São Paulo, 17 de julho de 2026.
MARTIN MITTELDORF - Presidente do Conselho de Administração

CASA DE SAÚDE E MATERNIDADE SANTA FILOMENA S/A. 
CNPJ Nº 56.384.225/0001-43 - NIRE 35300217730 

Assembleia Geral Ordinária – Edital de Convocação 
Na forma do Art. 124 da Lei 6.404/76, são convocados os Senhores Acionistas da Casa de Saúde e Maternida-
de Santa Filomena S.A., para a Assembleia Geral Ordinária, DIGITAL, a ser realizada no dia 27/agosto/2026, às 
11h00, com a participação e votação à distância dos acionistas, exclusivamente mediante o envio de boletim de 
manifestação de voto a distância, para deliberarem sobre: A) Aprovação das contas da administração conforme 
relatórios da auditoria para os exercícios de 2024 e 2025; B) Destinação de lucros líquidos dos exercícios de 2024 
e 2025 e C) eleição da Diretoria para o triênio 2026-2029. Os relatórios da auditoria e a manifestação de voto a 
distância, bem como todas as regras para o seu preenchimento, validação e envio já estão disponíveis através 
do link:  https://www.dropbox.com/scl/fo/2i0xmlhba3ze7gbwbkxv7/AOsajLIqFDiLTb7sJXmicEA?rlkey=2ljvcoxb-
359cwpztzuyzxtx8s&st=dh6sjjq6&dl=0  

Rio Claro, 15 de julho de 2026 (a) Sr. Lafayette Parreira Duarte - Diretor Geral. 

CNP Consórcio S.A. Administradora de Consórcios 
CNPJ/MF n° 05.349.595/0001-09 - NIRE 35300690508

Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 30 de Abril de 2026
1. Data, Hora e Local: Às 11 horas do dia 30 de abril de 2026, realizou-se Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
da CNP Consórcio S.A. Administradora de Consórcios (“Companhia”) na sede social localizada na Cidade Barueri, São 
Paulo, na Avenida Tamboré, nº 267, 14º andar, CJ. 141B, Torre Norte, parte 1, CEP 06460-000. 2. Convocação e 
Presença: Dispensada a convocação, nos termos do art. 124, §4º da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença das acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas. 3. Documentos Submetidos à 
Assembleia: contas da administração e demonstrações financeiras da Companhia, relativos ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2025, publicadas no Jornal “O Dia SP” em 26 de março de 2026, nos termos da Portaria 
12.071/21 do Ministério da Fazenda. 4. Mesa: Sr. Maximiliano Alejandro Villanueva, Presidente; e Sr. Vitor de Araújo 
Cardoso, Secretário. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) exame, discussão e aprovação das contas da administração 
e das demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, 
conforme apresentado pela Diretoria Executiva da Companhia e submetido pelo Conselho de Administração em reunião 
realizada em 23 de março de 2026; (ii) rerratificação das deliberações da Assembleia Geral realizada no dia 29 de abril 
de 2024, registrada na Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal (JUCIS) em 24 de junho de 2024, sob 
a aprovação de nº 2562115, e da Assembleia Geral realizada no dia 30 de abril de 2025, registrada na JUCIS em 08 de 
agosto de 2025, sob a aprovação de nº 2814374, ratificando a aprovação das contas dos administradores, do balanço 
patrimonial e das demonstrações de resultado econômico da Companhia, referentes aos exercícios sociais encerrados 
em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2024, bem como a destinação do resultado dos exercícios sociais 
encerrados em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2024, e retificando a data para distribuição dos Juros 
sobre Capital Próprio aprovados nas respectivas Assembleias Gerais e (iii) ratificação da aprovação do pagamento de 
Participação nos Lucros e Resultados (“PLR”) realizada em Assembleia Geral Extraordinária do dia 30 de março de 2026, 
registrada nesta Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP) em 05 de maio de 2026, sob o nº de registro 
192103260. 6. Deliberações: As acionistas, sem reservas e por unanimidade, tomaram as seguintes deliberações: 
5.1 Aprovar a lavratura da presente ata na forma sumária, nos termos do art. 130, §1º da Lei das S.A. 5.2 Aprovar as 
contas da administração e demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2025, sem ressalvas, ficando devidamente aprovadas as contas dos administradores referentes ao referido 
exercício social. 5.3 Aprovar, considerando que a Companhia apurou lucro líquido no valor de R$ 112.305.270,01 (cento 
e doze milhões, trezentos e cinco mil, duzentos e setenta reais e um centavo) para o exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2025, conforme disposto na Demonstração do Resultado do Exercício da Companhia, a destinação do 
lucro líquido do exercício da seguinte forma: (a) na forma do Estatuto Social da Companhia e a legislação aplicável, 
25% (vinte e cinco por cento) do montante do lucro líquido, equivalente a R$ 19.957.501,63 (dezenove milhões, 
novecentos e cinquenta e sete mil, quinhentos e um reais e sessenta e três centavos) será distribuído, a título de 
dividendos, aos acionistas da Companhia, de forma proporcional às ações ordinárias detidas por cada acionista, 
conforme segue: CNP Assurances S.A. R$ 10.128.432,08 (dez milhões, cento e vinte e oito mil, quatrocentos e trinta e 
dois reais e oito centavos); CNP Assurances Participações Ltda. R$ 9.629.494,54 (nove milhões, seiscentos e vinte e 
nove mil, quatrocentos e noventa e quatro reais e cinquenta e quatro centavos) e CNP Assurances Latam Holding Ltda. 
R$ 199.575,02 (cento e noventa e nove mil, quinhentos e setenta e cinco reais e dois centavos); (b) o valor equivalente 
a R$ 7.900.000,00 (sete milhões e novecentos mil reais) será distribuído, a título de juros sobre capital próprio, aos 
acionistas da Companhia, de forma proporcional às ações ordinárias detidas por cada acionista, conforme segue: CNP 
Assurances S.A. R$ 4.009.250,00 (quatro milhões e nove mil e duzentos e cinquenta reais), CNP Assurances 
Participações Ltda. R$ 3.811.750,00 (três milhões e oitocentos e onze mil e setecentos e cinquenta reais) e CNP 
Assurances Latam R$ 79.000,00 (setenta e nove mil reais); (c) o valor equivalente a R$ 78.832.504,88 (setenta e oito 
milhões, oitocentos e trinta e dois mil, quinhentos e quatro reais e oitenta e oito centavos) será destinado à conta de 
reserva de lucros da Companhia; e (d) o valor equivalente a R$ 5.615.263,50 (cinco milhões, seiscentos e quinze mil, 
duzentos e sessenta e três reais e cinquenta centavos) será destinado à conta de reserva legal da Companhia. 5.4 Com 
relação à Ata de Assembleia Geral realizada em 29 de abril de 2024, registrada na JUCIS em 24 de junho de 2024, sob 
a aprovação de nº 2562115, ratificar a aprovação das contas dos administradores, do balanço patrimonial e das 
demonstrações de resultado econômico da Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2023, bem como a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, retificando a 
data para distribuição dos juros sobre capital próprio em favor das acionistas da Companhia, no valor total de 
R$ 17.388.645,71 (dezessete milhões, trezentos e oitenta e oito mil, seiscentos e quarenta e cinco reais e setenta e 
um centavos), a serem pagos de forma proporcional às ações ordinárias detidas por cada acionista, conforme segue: 
CNP Assurances S.A. R$ 8.824.737,70 (oito milhões e oitocentos e vinte e quatro mil e setecentos e trinta e sete reais 
e setenta centavos); CNP Assurances Participações Ltda. R$ 8.390.021,56 (oito milhões e trezentos e noventa mil e 
vinte e um reais e cinquenta e seis centavos) e CNP Assurances Latam R$ 173.886,45 (cento e setenta e três mil e 
oitocentos e oitenta e seis reais e quarenta e cinco centavos), para que o pagamento seja realizado até 31/12/2026, 
ficando desde já a Diretoria da Companhia autorizada a adotar todas as providências necessárias à efetivação da 
operação. 5.5 com relação à Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 30 de abril de 2025, 
registrada na JUCIS em 08 de agosto de 2025, sob a aprovação de nº 2814374, ratificar a aprovação das contas dos 
administradores, do balanço patrimonial e das demonstrações de resultado econômico da Companhia, referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, bem como a destinação do resultado do exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2024, retificando a data para distribuição dos juros sobre capital próprio em favor 
das acionistas da Companhia, no valor total de R$ 8.700.000,00 (oito milhões e setecentos mil reais), a serem pagos 
de forma proporcional às ações ordinárias detidas por cada acionista, conforme segue: CNP Assurances S.A. 
R$ 4.415.250,00 (quatro milhões e quatrocentos e quinze mil e duzentos e cinquenta reais); CNP Assurances 
Participações Ltda. R$ 4.197.750,00 (quatro milhões e cento e noventa e sete mil e setecentos e cinquenta reais) e 
CNP Assurances Latam R$ 87.000,00 (oitenta e sete mil reais), para que o pagamento seja realizado até 31/12/2026, 
ficando desde já a Diretoria da Companhia autorizada a adotar todas as providências necessárias à efetivação da 
operação. 5.6 Ratificar a aprovação do pagamento de PLR realizada em Reunião do Conselho de Administração da 
Companhia, em 23 de março de 2026, registrada na JUCESP em 05 de maio de 2026, sob o nº de registro 192103260 
referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, no valor total de R$ 1.877.463,68 (um milhão, 
oitocentos e setenta e sete mil, quatrocentos e sessenta e três reais e sessenta e oito centavos), destinada aos 
colaboradores da Companhia elegíveis, conforme critérios, metas corporativas e indicadores de desempenho 
estabelecidos no Programa de Participação nos Lucros e Resultados da Companhia. 7. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, a presente ata foi lavrada, lida, aprovada e assinada pelos presentes. 8. Assinaturas: Mesa: 
Presidente: François Dominique Philippe Tritz, Secretário: Vitor de Araújo Cardoso. Acionistas presentes: CNP 
Assurances S.A. (p.p. Maximiliano Alejandro Villanueva); CNP Assurances Participações Ltda. (p. Maximiliano Alejandro 
Villanueva); e CNP Assurances Latam Hoding Ltda. (p. Maximiliano Alejandro Villanueva e Eduardo Fabiano Alves da 
Silva). Barueri, 30 de abril de 2026. Mesa: Maximiliano Alejandro Villanueva - Presidente; Vitor de Araújo Cardoso 
- Secretário; Acionistas: CNP Assurances S.A. (p. Maximiliano Alejandro Villanueva); CNP Assurances Participações 
Ltda. (p. Maximiliano Alejandro Villanueva). JUCESP nº 265.664/26-3  em 06/07/2026. Marina Centurion Dardani 
- Secretária Geral.

LINEAGRO PRODUTOS AGROPECUÁRIOS S.A.
CNPJ/MF 21.018.928/0001-73

Edital de Convocação para Assembleia Geral Ordinária
Ficam convocados os Senhores Acionistas da LINEAGRO PRODUTOS AGROPECUÁRIOS S.A. (“Companhia”), para se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária (“AGO”), a ser realizada em primeira convocação, nos termos do art. 124 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das S.A.”), a realizar-se de modo digital, conforme orientações deste Edital, sendo permitida somente a participação à distância, 
mediante atuação remota via sistema eletrônico Microsoft Teams (“Sistema Eletrônico”), às 13:00 do dia 30 de julho de 2026, a fim de discu-
tirem e deliberarem sobre: (i) Tomar as contas dos administradores referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; (ii) 
Examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, 
acompanhadas do relatório da administração e do relatório dos auditores independentes; (iii) Examinar, discutir e votar o parecer do conselho 
fiscal referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; (iv) Deliberar sobre a destinação do resultado da Companhia relativo 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; (v) Fixar o limite global anual da remuneração dos administradores da Companhia 
para o exercício social de 2026; (vi) Deliberar sobre a reeleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia; (vii) Para fins do 
art. 289, § 3°, da Lei das S.A., ratificar a alteração do veículo de publicação oficial da Companhia, a qual passou a adotar o jornal “O Dia SP” 
(cujo endereço eletrônico é “https://www.jornalodiasp.com.br”) como meio para a realização de suas publicações legais, observado, ainda, 
que tais publicações poderão ser efetuadas de forma eletrônica, conforme permitido pela legislação aplicável; e (viii) A autorização para a 
administração da Companhia praticar todos os atos necessários para implementação das deliberações aprovadas na AGO. Todos os documentos 
pertinentes às matérias a serem deliberadas na Assembleia Geral Ordinária ora convocada encontram-se à disposição dos Acionistas para 
consulta na sede da Companhia, em conformidade com as disposições da Lei das S.A. PARTICIPAÇÃO: Observado o disposto no inciso II, §2º-A 
do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”) e as orientações deste Edital, a Companhia realizará a AGO de modo 
digital, sendo permitida somente a participação por meio de atuação remota via Sistema Eletrônico. Nos termos do artigo 126 Lei das S.A., 
para participar da AGO, os Acionistas ou seus representantes deverão encaminhar à Companhia, aos cuidados do Departamento Jurídico, por 
meio do endereço eletrônico contato.juridico@axiaagro.com, os seguintes documentos: (a) documento de identidade; (b) atos societários que 
comprovem a representação legal, se aplicável; e (c) instrumento de procuração, se a participação se der por meio de procurador. Nos termos 
do §1º do artigo 126 da Lei das S.A., a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada a menos de 1 (um) ano. Ademais, em 
conformidade com o disposto nos §§1º e 2º do artigo 654 da Lei nº 10.406/2002 (“Código Civil”), a procuração deverá indicar o local de sua 
emissão, conter a qualificação completa do outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga, bem como a descrição e a extensão dos 
poderes conferidos. Ressalta-se que os Acionistas somente poderão ser representados na AGO por procurador que seja acionista da Companhia, 
administrador, advogado ou instituição financeira, conforme previsto no §1º do artigo 126 da Lei das S.A. SISTEMA ELETRÔNICO: Mediante a 
utilização do Sistema Eletrônico, o Acionista ou seus representantes participarão e votarão de forma remota na AGO, que será transmitida ao 
Acionista ou seus representantes de forma digital, em tempo real. Para participação pelo Sistema Eletrônico os Acionistas ou seus representantes 
deverão utilizar computador/notebook/telefone celular ou equipamento equivalente que possua câmera de vídeo e áudio. A Companhia informa 
que enviará tempestivamente, aos Representantes dos Acionistas, na forma da Cláusula 17.2 do Acordo de Acionistas arquivado na sede da 
Companhia, ou mediante solicitação de Acionista por meio do endereço eletrônico contato.juridico@axiaagro.com, link de acesso ao Sistema 
Eletrônico para participação de forma remota à AGO. Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 21 de julho de 2026. Marcos de Mello Mattos 
Haaland - Presidente do Conselho de Administração.

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES
CNPJ/MF nº 09.367.702/0001-82 - NIRE nº 35300352858 - COMPANHIA FECHADA

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 30 de abril de 2026, às 11h00, na sede social da Companhia, localizada na Rua Pais 
Leme, 524, 4º andar, Sala 1, bairro Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05.424-904. 2. PRESENÇA: Acionista representando 
a totalidade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei nº 6.404, de 
15/12/1976 (“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da única acionista representan-
do a totalidade do capital social e a observância do prazo estabelecido no caput do artigo 133, nos termos do pará-
grafo 4º, do artigo 124 da LSA e parágrafo 4º, do artigo 133, da LSA. 4. PUBLICAÇÕES PRÉVIAS: O Relatório da 
Administração, o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado, a Demonstração do Resultado Abrangente, a 
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, as Notas Explicativas às 
Demonstrações Financeiras e o Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 
31/12/2025, foram publicados no jornal O Dia SP, nas páginas 9 e 10 (digital) e na página 9 (impresso), no dia 13 de 
março de 2026. 5. MESA: Presidente: Waldo Edwin Pérez Leskowar. Secretária: Betina Frank Castellanos Alem. 6. OR-
DEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) as contas dos administradores e as Demonstrações Financeiras da Companhia, 
acompanhadas do Relatório da Administração e dos pareceres emitidos pelos Auditores Independentes, referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; (ii) o orçamento de capital da Companhia referente ao exer-
cício social de 2026; (iii) a destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; (iv) 
a instalação do Conselho Fiscal; (v) a reeleição dos membros da Diretoria; e (vi) a fixação da remuneração dos admi-
nistradores. 7. DELIBERAÇÕES: A acionista da Companhia, deliberou aprovar: (i) A lavratura da presente ata sob a 
forma de sumário, conforme faculta o artigo 130, §1º, da LSA, e a dispensa da leitura dos documentos referidos no 
artigo 133 da LSA; (ii) As contas dos administradores e as Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas 
do Relatório da Administração e do Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2025; (ii) O orçamento de capital para o exercício de 2026 no valor de R$ 1.097.000.000,00 
(um bilhão, noventa e sete milhões de reais); (iii) A proposta da administração para a destinação do lucro líquido da 
Companhia, relativo ao exercício social encerrado em 31/12/2025, conforme Demonstrações Financeiras, no valor de 
R$ 208.603.083,07 (duzentos e oito milhões, seiscentos e três mil, oitenta e três reais e sete centavos), que terá a se-
guinte destinação: (a) O montante de R$ 7.834.582,93 (sete milhões, oitocentos e trinta e quatro mil, quinhentos e 
oitenta e dois reais e noventa e três centavos), será destinado à formação da reserva legal, nos termos do artigo 193 
da LSA; (b) O montante de R$ 7.550.000,00 (sete milhões, quinhentos e cinquenta mil reais), correspondente a R$ 
4,0170504435 por lote de 1.000 (mil) ações, após a dedução do imposto de renda na fonte de 15%, perfaz o valor lí-
quido de R$ 6.417.500,00 (seis milhões, quatrocentos e dezessete mil e quinhentos reais), correspondente a R$ 
3,41449287697 por lote de 1.000 (mil) ações, destacado a título de juros sobre o capital próprio, calculado sobre o 
patrimônio líquido de 31 de dezembro de 2025, conforme aprovado na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 
15 de dezembro de 2025, e será pago conforme vier a ser oportunamente deliberado, tendo como base acionária 15 
de dezembro de 2025; (c) O montante de R$ 30.796.768,93 (trinta milhões, setecentos e noventa e seis mil, setecen-
tos e sessenta e oito reais e noventa e três centavos) será distribuído à acionista, a título de dividendo mínimo obri-
gatório, nos termos da LSA e do Estatuto Social da Companhia. O dividendo será pago oportunamente, conforme vier 
a ser deliberado, com base na posição acionária da presente ata; e (d) O montante de R$ 110.510.306,80 (cento e 
dez milhões, quinhentos e dez mil, trezentos e seis reais e oitenta centavos), inicialmente destacado nas Demonstra-
ções Financeiras de 31 de dezembro de 2025 a título de dividendos adicionais propostos, será retido à conta de Re-
serva de Retenção de Lucros; (iv) A dispensa de instalação do Conselho Fiscal da Companhia, conforme facultado 
pelo artigo 161 da LSA e pelo artigo 17 do Estatuto Social; (v) A reeleição da Diretoria da Companhia, que permane-
cerá composta pelos Srs.: (i) ROBERTO PENNA CHAVES NETO, brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 59.478.664-2 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 070.803.997-93, Diretor; e (ii) WALDO ED-
WIN PÉREZ LESKOVAR, norte-americano, casado, engenheiro eletricista, portador da Cédula de Identidade RNE nº 
W616562-V CGPI/DIREX/DPF e inscrito no CPF/MF sob o nº 170.070.048-06, Diretor Presidente, com mandato até a 
Assembleia Geral Ordinária de 2028, devendo ambos permanecer em seus cargos até a eleição e posse de seus subs-
titutos; e (vi) A verba global e anual para a remuneração dos membros da Administração da Companhia no valor de 
até R$ 6.360.847,00 (seis milhões, trezentos e sessenta mil, oitocentos e quarenta e sete reais), incluindo honorários, 
eventuais gratificações, seguridade social e benefícios que sejam atribuídos aos administradores em razão da cessa-
ção do exercício do cargo de administrador, sendo certo que o montante aqui proposto inclui os valores referentes aos 
encargos sociais de FGTS que forem devidos, ficando a cargo das Acionistas da Companhia a fixação do montante in-
dividual e, se for o caso, a concessão de verbas de representação e/ou benefícios de qualquer natureza, conforme ar-
tigo 152 da LSA. 8. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada 
a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será as-
sinada digitalmente, de acordo com o previsto no §1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c” do §1º do ar-
tigo 5º da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 30 de abril de 
2026. Assinaturas: Waldo Edwin Pérez Leskovar, Presidente, e Betina Frank Castellanos Alem, Secretária. Acionista: 
(1) MOTIVA INFRAESTRUTURA DE MOBILIDADE S.A., por Waldo Edwin Pérez Leskovar. Certifico que a presen-
te é cópia fiel do original lavrado em Livro próprio. Waldo Edwin Pérez Leskovar - Presidente da Mesa - Assinado com 
Certificado Digital ICP Brasil, Betina Frank Castellanos Alem - Secretária - Assinado com Certificado Digital ICP Brasil. 
JuCESP nº 268.029/26-0 em 13.07.2026, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

RESTORE ADVISORY SECURITIZADORA DE CRÉDITO S.A.
(Em constituição)

ESCRITURA PÚBLICA DE CONSTITUIÇÃO DE SUBSIDIÁRIA INTEGRAL
Aos 06/05/2026, nesta Cidade e Capital do Estado de SP, República Federativa do Brasil, em Videoconferência, nos termos do provimento do CNJ nº 149/2023, perante 
mim, Bruno Oliveira do Nascimento, Escrevente do 8º Tabelião de Notas desta Capital, cartório situado na Rua das Palmeiras, 353 - Vila Buarque, compareceram como 
Outorgantes: Outorgante e Acionista Única: Restore Advisory S/A, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ nº 47.615.173/0001-88, com seus atos constitutivos registrados 
na JUCESP sob NIRE nº 35300666313, com sede na Rua Turiassu, 446, conjs. 87/88, Bairro Perdizes, SP/SP, CEP 05005-000, neste ato representada por seu Diretor: Edgar 
Sanches de Toledo, brasileiro, advogado, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, RG nº 23.395.995 SSP/SP, inscrito no CPF nº 206.105.708-03, residente e 
domiciliado na cidade de SP/SP, com endereço comercial na Rua Turiassu, 446, conjs. 87/88, Bairro Perdizes, CEP 05005-000. Identificado e reconhecido por mim, como 
o próprio com quem trato e mediante a documentação acima referida, do que dou fé. Pela outorgante na forma que vem representada me foi dito, que por este público 
a outorgante, declarou que, nos termos do artigo 251 da Lei nº 6.404/1976, resolve constituir uma sociedade anônima sob a forma de Subsidiária Integral, mediante as 
cláusulas e condições seguintes: I) - Cláusula 1ª – Da Constituição: A Outorgante constitui, nesta data, uma sociedade anônima de capital fechado, sob a forma de subsidiária 
integral, que se regerá pelo Estatuto Social constante do Anexo I desta escritura e pela legislação aplicável. Cláusula 2ª – Da Denominação, Sede e Prazo: A sociedade 
terá a denominação social de: Restore Advisory Securitizadora de Crédito S.A. A sociedade terá sede e foro na Rua Turiassu, 446, conj. 118, Bairro Perdizes, na cidade de 
SP/SP, CEP 05005-000, podendo abrir filiais, agências ou escritórios em qualquer parte do território nacional ou no exterior. O prazo de duração da sociedade será por 
tempo indeterminado. Cláusula 3ª – Do Capital Social: O capital social da Companhia é de R$ 100.000,00, dividido em 100.000 ações ordinárias nominativas, com valor 
nominal de R$ 1,00 cada uma. Neste ato, a acionista única subscreve a totalidade das ações emitidas, sendo integralizado o valor de R$ 10.000,00, em moeda corrente 
nacional, ficando o saldo remanescente de R$ 90.000,00 a ser integralizado no prazo de até 360 dias, contados do arquivamento desta escritura na Junta Comercial 
competente. Cláusula 4ª – Da Administração: A sociedade será administrada por uma Diretoria composta por 01 Diretor, pessoa natural, residente no país, eleito pela 
acionista única, com mandato de até 3 anos, permitida a reeleição. Cláusula 5ª – Da Eleição da Diretoria: A acionista única, neste ato, elege para o cargo de Diretor-
Presidente da Companhia o seguinte membro: Edgar Sanches de Toledo, acima qualificado. O mandato do Diretor ora eleito será de 3 anos, iniciando-se em 17/04/2026 
e encerrando-se em 16/04/2029. O Diretor eleito declara, sob as penas da lei: I – que não está impedido por lei especial, nem foi condenado por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou à pena criminal que vede, ainda que temporariamente, 
o acesso a cargos públicos; II – que atende aos requisitos previstos na legislação aplicável. Cláusula 6ª – Da Remuneração: A acionista única delibera que o Diretor não 
perceberá remuneração durante o primeiro exercício social da Companhia, podendo a remuneração ser fixada posteriormente por deliberação da acionista única. Cláusula 
7ª – Da Representação: A Companhia será representada ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, por seu Diretor, com poderes para praticar todos os atos 
necessários à administração da sociedade. Cláusula 8ª – Das Disposições Gerais: A acionista única autoriza o Diretor ora eleito a praticar todos os atos necessários ao 
registro desta escritura, inscrição da Companhia perante órgãos públicos, instituições financeiras e demais entidades públicas ou privadas. II - Estatuto Social da Restore 
Advisory Securitizadora de Crédito S.A. - Capítulo I - Da Denominação, Sede e Duração: Artigo 1º - A Companhia é constituída sob a forma de subsidiária integral, nos 
termos do art. 251 da Lei nº 6.404/1976, tendo como única acionista a Restore Advisory S/A, e terá a denominação social de Restore Advisory Securitizadora de Crédito S.A., 
e é regida pelo presente Estatuto Social e pela legislação aplicável. Artigo 2º - A sociedade tem sede à Rua Turiassu, 446, conj. 118, Perdizes, SP/SP, CEP 05005-00. Artigo 3º 
- O prazo de duração da sociedade é indeterminado. Capítulo II - Do Objeto Social: Artigo 4º - A sociedade tem por objeto social a aquisição e securitização de direitos 
creditórios não padronizados, vencidos e/ou a vencer, performados ou a performar, originados de operações realizadas por pessoas físicas ou jurídicas nos segmentos 
comercial, industrial, financeiro e de prestação de serviços que sejam suscetíveis de securitização (CNAE 6492-1/00). Capítulo III - Do Capital e Ações: Artigo 5º - O capital 
social é de R$ 100.000,00, dividido em 100.000 ações ordinárias nominativas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma. Artigo 6º - Cada ação ordinária dará direito a um 
voto nas deliberações da deliberação geral de acionista. Capítulo IV - Das Deliberações Gerais: Artigo 7º - As deliberações gerais serão ordinárias e extraordinárias. As 
deliberações gerais serão realizadas nos primeiros quatro meses do ano e as extraordinárias sempre que houver necessidade. Artigo 8º - A convocação de qualquer 
deliberação geral, quer ordinária, quer extraordinária, deverá ser feita mediante anúncio publicado por 2 vezes, no mínimo, contendo, além do local, data e hora da 
deliberação, a ordem do dia, e, no caso de reforma do estatuto, a indicação da matéria, observados os demais preceitos previstos no artigo 124 da Lei nº 6.404/76 e suas 
posteriores alterações (“Lei 6.404”). §1º - Independentemente do disposto no “caput” deste artigo, será considerada regularmente instalada a deliberação geral a que 
comparecer a totalidade dos acionistas. §2º - Qualquer acionista poderá ser representado por procurador, na forma do artigo 126, §1º da Lei 6.404, sendo então considerado 
presente à reunião. Da mesma forma, serão considerados presentes se derem seu voto por e-mail, mensagem eletrônica, telegrama ou qualquer outra forma escrita ou 
digital, devendo a via original de o voto proferido ser arquivada na sede da sociedade no prazo de 10 dias corridos após a deliberação. Artigo 9º - As deliberações nas 
deliberações gerais deverão ser aprovadas por maioria simples das ações com direito a voto, correspondendo a cada ação ordinária um voto. Capítulo V - Da Administração 
da Sociedade: Artigo 10º - A sociedade será administrada por uma Diretoria composta por 1 membro, sendo um Diretor-Presidente, eleito pela deliberação geral, para 
ocupar seu cargo pelo período de até 3 anos. §1º - A qualquer tempo e sem motivo justificado poderá o acionista promover a substituição dos membros por eles indicados 
para integrar a Diretoria, caso em que o acionista se compromete a tomar todas as providências cabíveis para a instalação de deliberação geral destinada a eleger o(s) 
substituto(s) daquele(s) Diretor(es) que for(em) afastado(s) ou se retirar(em), no prazo máximo de 30 dias contados da data em que houver sido comunicado o evento. 
§2º - A remuneração do Diretor será fixada pela deliberação geral ordinária e reajustada a cada ano, na data da realização da deliberação geral ordinária. Artigo 11º - 
Caberá ao diretor, a prática dos atos necessários ou convenientes à administração desta, para tanto dispondo eles, dentre outros poderes, dos necessários para representação 
da sociedade em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, perante terceiros, quaisquer repartições públicas, autoridades federais, estaduais ou municipais, bem como 
autarquias, sociedades de economia mista e entidades paraestatais. §1º - Os cheques, cambiais, ordens de pagamento, escrituras ou quaisquer outros títulos, contratos 
ou documentos que importem em responsabilidade ou obrigação da sociedade deverão, necessariamente, conter assinaturas de, no mínimo, 1 diretor. §2º - As procurações 
outorgadas pela sociedade deverão sempre ser assinadas por, no mínimo, 1 diretor, além de mencionarem expressamente os poderes conferidos, deverão, com exceção 
daquelas para fins judiciais, conter um período de validade limitado. Capítulo VI - Conselho Fiscal: Artigo 12º - O Conselho Fiscal funcionará de modo não permanente e 
será instalado na forma e nos casos previstos em lei. Capítulo VII - Do Exercício Social e da Distribuição de Resultados: Artigo 13º - O exercício social terá início em 1º de 
janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano. Ao fim de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar, com base na escrituração da sociedade, o relatório da 
administração, o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras exigidas na Lei submetendo-os à deliberação da deliberação geral, acompanhados do parecer 
do conselho fiscal, se em funcionamento. §1º - Poderá a deliberação geral, por proposta, destinar parte do lucro líquido para formação de outras reservas previstas em 
Lei. §2º - A sociedade poderá, por deliberação da diretoria, levantar balanço semestral e declarar dividendo à conta de lucro apurado nesse balanço. A sociedade poderá 
ainda levantar balanços e distribuir dividendos em períodos menores, desde que o total dos dividendos pagos em cada semestre do exercício social não exceda o montante 
das reservas de capital, nos termos do artigo 204 da Lei nº 6.404/76. §3º - A diretoria poderá também declarar dividendos intermediários, à conta de lucros acumulados 
ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. §4º - Os dividendos serão pagos no prazo de até 60 dias da data em que forem declarados, salvo 
se outro prazo tiver sido expressamente determinado pela deliberação geral. Capítulo VIII - Da Dissolução, Extinção, Liquidação e Continuidade da Sociedade: Artigo 14º 
- A sociedade será dissolvida nos casos previstos em lei ou em virtude de deliberação da deliberação geral. Artigo 15º - Em caso de liquidação ou dissolução da sociedade, 
exceto no caso de liquidação judicial, o liquidante será nomeado pela deliberação geral. Nessa hipótese, os haveres da sociedade serão empregados na liquidação das 
obrigações e o remanescente, se houver rateado entre os acionistas de acordo com a participação de cada um deles no capital social, na data da liquidação. Capítulo IX 
- Legislação Aplicável e Foro: Artigo 16º - Fica eleito o Foro da Cidade de SP/SP, para dirimir dúvidas e controvérsias oriundas deste estatuto. Artigo 17º - Os casos omissos 
neste Estatuto serão resolvidos de acordo com os dispositivos da Lei nº 6.404, com as alterações introduzidas pela legislação posterior. Finalmente, o contratante declara 
que: autoriza a JUCESP - Junta Comercial do Estado de São Paulo a promover todos os atos que se fizerem necessários para o registro desta escritura; aceitam a presente 
escritura nos seus expressos termos, por se achar de acordo e conforme o que haviam convencionado. Assim o disseram, dou fé. A PARTE declara que não é Pessoa Exposta 
Politicamente – PEP, ou seja, não ocupa ou ocupou nos últimos cinco anos cargo, emprego ou função pública relevante, não sendo ainda familiar, representante, estreito 
colaborador ou de relacionamento próximo de pessoas do gênero, nos termos da Resolução nº 40/2021 do COAF e do Provimento nº 161/2024 do Conselho Nacional de 
Justiça – CNJ. Pediu-me e lavrei-lhe a presente escritura, a qual depois de feita e lida em voz alta e clara, aceita, outorga e assina. Todos os documentos de arquivamento 
obrigatório mencionados neste ato notarial ficam arquivados digitalmente, pelo prazo legal, neste 8° Tabelionato de Notas, sob o número de ordem do protocolo 
informatizado, nos termos do Provimento CNJ nº 149/2023. Fica arquivada neste 8ºTabelionato de Notas da Comarca da Capital, São Paulo, sob o número de ordem do 
protocolo informatizado deste ato notarial, a desmaterialização desta escritura pública assinada digitalmente pela parte e a gravação da videoconferência. Recibo: 22.726 
- Selo Digital: 1145J21ES000000003556126M - Emolumentos: R$ 809,05. Estado: R$ 229,94. Sefaz: R$ 157,38. Reg. Civil: R$ 42,58. TJSP: R$ 55,52. Santa Casa: R$ 8,09. 
ISS: R$ 17,30. MP: R$ 38,83. Total: R$ 1.358,69. A videoconferência foi realizada por mim, (Bruno Oliveira do Nascimento) escrevente. Eu, (a.) Bruno Oliveira do Nascimento, 
Escrevente Autorizado(a), do que dou fé. Eu, (a.) Eduardo Perioto Farias, Tabelião Substituto, a conferi, subscrevo, assino e dou fé. (aa.) Edgar Sanches de Toledo. Nada mais, 
o presente traslado é cópia fiel do livro. Eu, (Dimas Faria), Tabelião Substituto assino o presente traslado. JUCESP - NIRE 3530069630-1 em 15/06/2026. 
Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 402E-AF41-00B1-09EC.
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21/07/2026

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas. o Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2025 e as respectivas Demonstrações Contábeis, elaboradas nas formas da legislação vigente, bem como o Relatório dos Auditores Independentes. Colocamo-
nos à disposição de V. Sas. para prestar-lhes os esclarecimentos eventualmente necessários. A Administração

Ativo Notas 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 8 8.882.197 1.132.358
Contas a receber 9 2.074.212 2.288.550
Estoques 10 2.290.803 2.056.878
Título de capitalização  34.071 46.831
Conta corrente com sócios 11 15.141.459 15.141.459
Tributos diferidos 12 4.183.969 4.183.969
  32.606.711 24.850.045
Não circulante
Realizável a longo prazo
Bloqueio judicial 13 2.472.429 2.365.307
Carta de crédito  974.854 690.478
Outros créditos  - 1.368
  3.447.283 3.057.153
Investimentos 14 11.102 11.102
Imobilizado 15 10.026.218 15.131.988
  10.037.320 15.143.090

Total do ativo  46.091.314 43.050.288

 Capital social Reserva legal Reserva estatutária Prejuízos acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2023 20.899.600 438.329 876.658 (15.942.980) 6.271.607

Prejuízo líquido do exercício - - - (42.498.816) (42.498.816)

Saldo em 31 de dezembro de 2024 20.899.600 438.329 876.658 (58.441.796) (36.227.209)

Lucro líquido do exercício - - - 2.148.578 2.148.578

Saldo em 31 de dezembro de 2025 20.899.600 438.329 876.658 (56.293.218) (34.078.631)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

1. Contexto operacional: A UPBUS Qualidade em Transportes S.A. (denomina-
da de Companhia) devidamente localizada a Avenida Augusto Antunes, nº 816, 
Limoeiro, São Paulo-SP, CEP 08051-370, fundada em 07 de julho de 2014, inscri-
ta no CNPJ sob o nº 20.589.268/0001-18, é uma Sociedade Anônima de capital 
fechado, com fins lucrativos, que tem por objetivo o transporte rodoviário coleti-
vo de passageiros, com itinerário fixo, municipal. Foi celebrado o contrato de con-
cessão do serviço de transporte coletivo público de passageiros, na cidade de São 
Paulo, lote D4 do Grupo Local de Distribuição da concorrência 05/2015, processo 
SEI nº 6020.2019/0002193-0, nos termos da Lei Municipal nº 13.241, de 12/12/2001 
e alterações; Lei Municipal nº 13.278, de 7/01/2002 e alterações; Lei Federal nº 
12.587, de 3/01/2012 e alterações, Lei Federal nº 8.987, de 13/02/1995, e demais 
normas aplicáveis, com a Prefeitura Municipal de São Paulo. Até então, a Com-
panhia vinha atuando com base no contrato nº 42/2019 SMT.GAB - Lote Opera-
cional D4 em caráter emergencial e a título precário de delação da prestação de 
serviços essenciais de transporte coletivo urbano de passageiros, assinada em 
24/05/2019 junto a Prefeitura do Município de São Paulo, por intermédio da Se-
cretaria Municipal de Mobilidade e Transportes - SMT. Em 06 de setembro de 
2019, foi celebrado o primeiro termo de aditamento do contrato alterando: o pra-
zo de concessão do transporte público coletivo de 20 para 15 anos; para fins de 
remuneração, a referência da frota patrimonial passou a ser considerada a posi-
ção do cadastro da frota do dia de início da operação, e do último dia de cada 
mês; e em decorrência da alteração do prazo de concessão e da remuneração, a 
Taxa Interna de Retorno (TIR) do referido contrato foi reduzida de 9,85% ao ano 
para 9,10% ao ano. O objeto do contrato é a delação, por concessão, da presta-
ção e exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, em 
São Paulo, nos termos do artigo 2° do Decreto Municipal nº 58.200, de 5 de abril 
de 2018, alterado pelo Decreto Municipal nº 58.541, de 30 de novembro de 2018, 
do Lote D4, do Grupo Local de Distribuição, com a finalidade de atender às ne-
cessidades atuais e futuras de deslocamento da população, envolvendo: a) ope-
ração da frota de veículos, incluindo a dos Serviços Complementares; b) opera-
ção das bilheterias dos terminais de integração e estações de transferência e dos 
postos de atendimento ao usuário do Bilhete Único; c) administração, manuten-
ção e conservação dos terminais de integração e estações de transferência; d) 
operações dos terminais de integração e estações de transferência; e) serviços 
de tecnologia da informação aplicados ao monitoramento da frota, incluindo aqui-
sições, instalação, operação e manutenção de toda a infraestrutura tecnológica 
necessárias (hardware e software) para processamento, armazenamento, comu-
nicação, disponibilizando todos os dados coletados pelos equipamentos embar-
cados obrigatórios ao Poder Concedente, de modo que este possa exercer, com 
base nesses dados, as atividades de planejamento, monitoramento, fiscalização 
e apuração de indicadores que compõem os índices de qualidade e desempenho 
da frota vinculada ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; e f) 
operação do Serviço de Atendimento Especial - Serviço Atende, nos termos da 
Lei Municipal nº 16.337, de 30 de dezembro de 2015.
2. Base de elaboração: As demonstrações contábeis foram preparadas e es-
tão apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com 
base nas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, pronunciamen-
tos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e ratifica-
dos pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM).
3. Base de preparação das demonstrações contábeis: As principais políti-
cas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações contábeis estão 
definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exer-
cícios apresentados, salvo disposição em contrário. (a) Moeda funcional e moe-
da de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações contábeis da Com-
panhia são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no 
qual a Companhia atua (“a moeda funcional”). As demonstrações contábeis es-
tão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional e, também, a moeda 
de apresentação da Companhia. (b) Caixa e equivalentes de caixa: Compreen-
dem o caixa, as contas bancárias e as aplicações de curto prazo, de alta liquidez, 
imediatamente conversíveis em valores em dinheiro conhecidos e sujeitos a um 
risco insignificante de alteração de valor, com intenção e possibilidade de serem 
registrados no curto prazo. (c) Estoques: Os estoques de peças são avaliados e 
estão demonstrados ao custo médio de aquisição. Os estoques são reduzidos pela 
provisão para perdas, e são periodicamente analisadas e avaliadas quanto à sua 
adequação, e considerando a sua baixa rotatividade. (d) Imobilizado: O imobi-
lizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O 
custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens e os 
custos de financiamento relacionados com a aquisição de ativos qualificados. Os 
custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos 
como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que 
fluam benefícios econômicos futuros associados a esses custos e que possam ser 
mensurados com segurança. (e) Empréstimos e financiamentos: Os emprés-
timos e financiamentos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, líquido 
dos custos da transação incorridos, e subsequentemente, são demonstrados pelo 
custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados e o valor total a 
pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os 
empréstimos e financiamentos estejam a vencer, utilizando-se o método da taxa 
de juros efetiva. (f) Apuração do resultado: O resultado é apurado pelo regime 
de competência. (g) Instrumentos financeiros: A Companhia não atua no mer-
cado de derivativos e nem de venda variável. Os ativos e passivos tratados como 
instrumentos financeiros tais como caixa e equivalentes de caixa, contas a rece-
ber não possuem valor de mercado diferente daqueles apresentados nesta de-
monstração financeira. (h) Imposto de renda e contribuição social corren-
tes e diferidos: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corren-
te e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adi-
cional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de ren-
da e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. A 
despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos 
correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos 
no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios, ou 
itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados 
abrangentes. O imposto corrente é o imposto a pagar ou compensar sobre o lu-
cro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou subs-
tantivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações financei-
ras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anterio-
res. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias en-
tre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspon-
dentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado 
pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quan-
do elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamen-
te decretadas até a data de apresentação das demonstrações financeiras. Os ati-
vos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de 
compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos 

Passivo e patrimônio líquido Notas 2025 2024
Circulante
Fornecedores  3.539.395 3.270.419
Empréstimos e financiamentos 16 1.463.331 3.875.043
Obrigações tributárias  7.692 2.498
Obrigações trabalhistas 17 3.007.740 1.736.173
Provisões trabalhistas 18 4.815.306 3.598.790
Parcelamentos de impostos 19 3.937.144 3.774.780
Empréstimos de terceiros  262.135 262.135
Acordos a pagar  - 27.938
  17.032.743 16.547.776
Não circulante
Exigível a longo prazo
Empréstimos e financiamentos 16 191.025 1.654.356
Parcelamentos de impostos 19 23.922.608 21.915.758
Provisão para demandas judiciais 20 181.000 317.038
Outros passivos  21 38.842.569 38.842.569
  63.137.202 62.729.721
Patrimônio líquido (passivo a descoberto)
Capital social 22 20.899.600 20.899.600
Reserva legal 22 438.329 438.329
Reserva estatutária 22 876.658 876.658
Prejuízos acumulados  (56.293.218) (58.441.796)
  (34.078.631) (36.227.209)
Total do passivo e patrimônio líquido  46.091.314 43.050.288

 Notas 2025 2024
Receita de serviços prestados  111.810.557 97.534.080
(-) Custos dos serviços prestados
Com pessoal  (39.187.532) (34.063.117)
Com veículos 24 (38.056.092) (37.099.678)
Depreciação  (7.436.824) (8.035.243)
  (84.680.448) (79.198.038)
Lucro operacional bruto  27.130.109 18.336.042
Despesas operacionais
Com pessoal  (6.487.421) (5.949.757)
Administrativas 25 (6.355.230) (7.445.348)
Processos judiciais 26 (3.971.744) (3.478.740)
Tributárias  (391.413) (414.195)
Gerais de operação  - (77.853)
Outras receitas  3.160 3.673
Outras despesas  (6.385.016) (38.842.569)
  (23.587.664) (56.204.789)
Lucro (prejuízo) antes do 
 resultado financeiro  3.542.445 (37.868.747)
Receita financeira 27 213.502 70.486
Despesa financeira 27 (1.607.369) (4.700.555)
Lucro (prejuízo) antes dos impostos  2.148.578 (42.498.816)
Imposto de renda e contribuição social  - -
Lucro (prejuízo) líquido do exercício  2.148.578 (42.498.816)
Quantidade de ações  20.899.600 20.899.600
Lucro (prejuízo) básico por ação - R$  0,10 (2,033)

As notas explicativas da administração são 
parte integrante das demonstrações contábeis.

 2025 2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
(+) Recebimentos de clientes 112.024.895 99.829.388
(-) Pagamentos a fornecedores (44.374.903) (43.993.362)
(-) Pagamentos a funcionários (43.186.870) (37.177.068)
(-) Pagamento de impostos (4.599.109) 1.370.626
(-) Valores bloqueados judicialmente (107.122) (395.250)
(+) Resgate de títulos de capitalização 12.760 (12.139)
(-) Pagamento de carta de crédito (284.376) 20.627
(+) Recebimentos de receita financeira 213.502 70.486
(+) Recebimentos de outras receitas 3.160 2.305
(-) Pagamento das despesas financeiras 141.978 (1.721.409)
(-) Pagamentos de processos judiciais (4.135.720) (3.507.469)
(-) Pagamentos de outras despesas (2.912) -
(=) Caixa líquida gerada pelas
  atividades operacionais 15.705.283 14.486.735
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
(-) Investimentos em terminais - 1.418
(-) Aquisição de ativo imobilizado (2.331.053) (1.079.537)
(=) Caixa líquida aplicada nas 
 atividades de investimentos (2.331.053) (1.078.119)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
(+) Novos empréstimos e financiamentos - 1.901.355
(-) Amortização de empréstimos e financiamentos (5.624.391) (15.511.720)
(-) Pagamento antecipado de distribuição de lucros - (1.028.769)
(=) Caixa líquida gerada pelas 
 atividades de financiamentos (5.624.391) (14.639.134)
Aumento (redução), líquido, no caixa 
 e equivalentes de caixa 7.749.839 (1.230.518)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.132.358 2.362.876
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 8.882.197 1.132.358
Aumento (redução), líquido, no caixa 
 e equivalentes de caixa 7.749.839 (1.230.518)

As notas explicativas da administração são 
parte integrante das demonstrações contábeis.

 2025 2024
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 2.148.578 (42.498.816)
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do exercício 2.148.578 (42.498.816)

As notas explicativas da administração são
 parte integrante das demonstrações contábeis.

Aos acionistas e administradores Upbus Qualidade em Transportes S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Upbus Qualidade em 
Transportes S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resul-
tado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais. Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Upbus Qualidade em Trans-
portes S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e 
os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas bra-
sileiras de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais nor-
mas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação 
à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Con-
selho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aque-
les que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nos-
sa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de 
nossa auditoria das demonstrações contábeis como um todo e na formação de 
nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, não expressa-
mos uma opinião separada sobre esses assuntos.
• Imobilizado: Consideramos como um principal assunto de auditoria devido a 
relevância dos valores envolvidos em relação ao total do ativo. O saldo do imobi-
lizado é composto, substancialmente, pela conta de veículos.
Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de au-
ditoria incluíram, entre outros: i) obtenção da relação do ativo imobilizado; ii) re-
cálculo das depreciações; e (iii) revisão do mapa de adições e baixas. Com base 
no resultado dos procedimentos de auditoria acima descritos, consideramos que 
imobilizado e as divulgações realizadas estão adequadas no contexto das de-
monstrações contábeis tomadas em conjunto, em todos os aspectos relevantes.
• Empréstimos e financiamentos: Para fins de aquisição de ônibus e vans, a 
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Companhia captou recursos junto às instituições financeiras. Consideramos como 
um principal assunto de auditoria devido a relevância dos valores envolvidos em 
relação ao total do passivo e pelas penalidades na qual estão sujeitas.
Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de au-
ditoria incluíram, entre outros: i) obtenção do entendimento sobre as liberações 
de recursos, o cálculo de atualizações, o cronograma de pagamentos e demais 
cláusulas contratuais; e ii) recálculo dos juros baseadas nas cláusulas contratuais 
e nos dados obtidos de fontes oficiais. Com base no resultado dos procedimen-
tos de auditoria acima descritos, consideramos que as atualizações dos emprés-
timos e financiamentos e as divulgações realizadas estão adequadas no contex-
to das demonstrações contábeis tomadas em conjunto, em todos os aspectos re-
levantes.
• Receita de serviços: O faturamento da Companhia é decorrente da quanti-
dade de passageiro transportado. Consideramos como um principal assunto de 
auditoria devido a relevância dos valores envolvidos.
Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de au-
ditoria incluíram a obtenção do demonstrativo de remuneração dos concessioná-
rios disponibilizados pelo ente contratante. Com base no resultado dos procedi-
mentos de auditoria acima descritos, consideramos que as receitas estão ade-
quadas no contexto das demonstrações contábeis tomadas em conjunto, em to-
dos os aspectos relevantes.
Outros assuntos – Evento subsequente: Conforme nota explicativa n° 29, em 
fevereiro de 2026, a Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana e Transporte da 
Prefeitura de São Paulo celebrou o 14° Termo de Aditamento ao Contrato de Con-
cessão de Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiro, SMT.GAB n° 
42/2019, do Lote D4 do Grupo Local de Distribuição, com a Prefeitura de São Pau-
lo objetivo de formalizar a transferência do Contrato n° 042/19 da Upbus Trans-
portes S.A. para a Alfa Rodobus Transportes, Administração e Participação SPE 
Ltda., em todos os direitos e obrigações decorrentes da Concessão, inclusive no 
que se refere à prestação de garantia da execução contratual. E, com a assinatu-
ra deste aditivo, a Prefeitura encerrou a intervenção na Upbus.
Ênfase – Outros assuntos: Conforme a nota explicativa n° 28, a Companhia 
possui saldo bloqueado na conta bancária junto ao T10 Bank, no montante de R$ 
215.531 decorrência do processo n° 0100520-78.2024.8.26.0050. O montante foi 
desbloqueado pela decisão nos Embargos de Terceiro Criminal n° 0006328-
53.2024.8.26.0050 proferida pelo Juiz da 1ª Vara de Crimes Tributários, Organiza-
ção Criminosa e Lavagem de Bens e Valores da Capital. No entanto, essa deci-

são não foi cumprida pelo banco até o presente.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstra-
ções contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessá-
rios para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da ca-
pacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os res-
ponsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contá-
beis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma ga-
rantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras de audi-
toria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avalia-
mos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independen-
temente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsi-
ficação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimen-
to dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
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expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Ava-
liamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das esti-
mativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluí-
mos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continui-
dade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incer-
teza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida sig-
nificativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contá-
beis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclu-
sive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresen-
tação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respei-
to, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das cons-
tatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significati-
vas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornece-
mos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com 
as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independên-
cia, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que pode-
riam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, 
as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com 
os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados 
como mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis do exercício 
corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. 
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou 
regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circuns-
tâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comuni-
cado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação 
podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunica-
ção para o interesse público.

São Paulo, 7 de julho de 2026
Unity Auditores Independentes - CRC 2SP026236

Edison Ryu Ishikura - Contador CRC 1SP200894/O-0

lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tri-
butação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhe-
cido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não 
utilizadas quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam dis-
poníveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contri-
buição social diferido são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na 
medida em que sua realização não seja mais provável. (i) Provisões: Uma pro-
visão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Companhia tem uma 
obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é 
provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As 
provisões são reconhecidas levando-se em conta a opinião da Administração e 
dos seus assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com proces-
sos anteriores, sua complexidade e no posicionamento de tribunais. Sempre que 
a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria uma provável saída de re-
cursos para a liquidação das obrigações, e quando os montantes envolvidos fo-
rem mensuráveis com suficiente segurança, a provisão é reconhecida. As provi-
sões para reclamações trabalhistas são reconhecidas com base no percentual 
histórico de desembolsos para cada demanda. Os valores provisionados refletem 
a melhor estimativa que a Companhia possui para mensurar a saída de recursos 
que se espera que ocorra. (j) Benefícios a empregados: Obrigações de bene-
fícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não desconta-
da e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja presta-
do. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago sob os planos de bo-
nificação em dinheiro de curto prazo se a Companhia tem uma obrigação legal ou 
construtiva de pagar esse valor em função de serviço passado prestado pelo em-
pregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável.
4. Principais julgamentos contábeis, estimativas e premissas: A elabora-
ção de demonstrações contábeis, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, requer que a administração da Companhia use de julgamentos na de-
terminação e no registro de estimativas contábeis. As demonstrações contábeis 
incluem, portanto, várias estimativas referentes à seleção de vidas úteis dos bens 
do ativo imobilizado e provisões julgadas necessárias para passivos. A liquida-
ção das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores di-
ferentes dos estimados, em razão de imprecisões inerentes ao processo da sua 
determinação. A administração da Companhia revisa as estimativas e as premis-
sas pelo menos anualmente. Redução ao valor recuperável de ativos: Os ati-
vos não circulantes são revistos anualmente para que se possa identificar evidên-
cias de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando 
este for o caso, o valor recuperável é calculado para verificar se há perda. Quan-
do houver perda, ela é reconhecida pelo montante em que o valor contábil do ati-
vo ultrapassa seu valor recuperável, ou seja, o maior valor entre o preço líquido 
de venda e o valor em uso de um ativo. Para fins de avaliação, os ativos são agru-
pados no menor grupo de ativos para o qual existem fluxos de caixa identificáveis 
separadamente.
5. Gerenciamento de risco financeiro: (a) Considerações gerais: A Com-
panhia participa em operações envolvendo instrumentos financeiros, incluindo 
caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas a receber de clien-
tes, fornecedores, adiantamento a fornecedores e empréstimos e financiamen-
tos, com o objetivo de administrar a disponibilidade financeira de suas operações. 
(b) Gerenciamento de riscos: A Companhia está exposta a riscos de liquidez, 
em virtude da possibilidade de não ter caixa suficiente para atender suas neces-
sidades operacionais, a riscos de mercado, decorrentes de variações de taxas de 
juros e ao risco de crédito, decorrente da possibilidade de inadimplemento de 
suas contrapartes em aplicações financeiras e contas a receber. A Companhia 
adota procedimentos de gestão de riscos de liquidez, de mercado e de crédito, 
através de mecanismos financeiros que buscam minimizar a exposição dos ativos 
e passivos da Companhia, protegendo a rentabilidade dos contratos e do seu pa-
trimônio. (c) Risco de crédito: O risco de crédito refere-se ao risco de uma con-
traparte não cumprir com suas obrigações contratuais, levando a Companhia a 
incorrer em perdas financeiras. As operações que sujeitam a Companhia à con-
centração de risco de crédito residem, principalmente, nas contas correntes ban-
cárias e aplicações financeiras, onde a Companhia fica exposta ao risco da insti-
tuição financeira envolvida. A Companhia considera baixo o risco de crédito das 
operações que mantém em instituições financeiras com as quais opera, que são 
consideradas pelo mercado como de primeira linha. O risco de crédito em relação 
às contas a receber é minimizado, substancialmente, em função do porte finan-
ceiro das Companhias para as quais são prestados os serviços. Adicionalmente, 
monitora-se continuamente a posição de seus recebíveis, reavaliando, sempre 
que necessário, suas políticas de crédito, objetivando mitigar eventuais perdas. 
E, se necessário, constitui-se provisão para créditos de liquidação duvidosa para 
os clientes inadimplentes e aplica procedimentos de cobrança e negociação de 
créditos vencidos. (d) Risco de liquidez: A gestão prudente do risco de liquidez 
implica manter caixa e aplicações financeiras, títulos e valores mobiliários sufi-
cientes, bem como disponibilidades de captação por meio de linhas de crédito 
compromissadas e capacidade de liquidar posições de mercado. A Administra-
ção monitora o nível de liquidez da Companhia considerando o fluxo de caixa es-
perado em contrapartida às linhas de crédito não utilizadas. A previsão de fluxo 
de caixa é realizada pela Companhia, sendo sua projeção monitorada continua-
mente, a fim de garantir e assegurar as exigências de liquidez, os limites ou cláu-
sulas dos contratos de empréstimos e caixa suficiente para atendimento às ne-
cessidades operacionais do negócio. A Companhia não possui operações com ins-
trumentos financeiros não refletidos nas demonstrações financeiras de dezembro 
de 2025, assim como não realizou operações com derivativos financeiros. (e) Ris-
co de taxas de juros: O risco da taxa de juros da Companhia decorre de aplica-
ções financeiras e empréstimos e financiamentos de curto e longo prazo. A Ad-
ministração da Companhia tem como política manter os indexadores de suas ex-
posições a taxas de juros ativas e passivas atrelados a taxas contratuais firma-
das com as instituições financeiras e por meio de negociações de valores mobi-
liários com os participantes desse mercado.
6. Plano de contas: O plano de contas implantado na Companhia foi baseado 
na estrutura apresentada pela SPTRANS – São Paulo Transportes adequada a 
nossa realidade operacional.
7. Normas e interpretações novas e revisadas já emitidas e ainda não 
adotadas: A principal alteração em norma contábil que, na avaliação da Admi-
nistração, causará impacto em divulgações de períodos subsequentes da Com-
panhia é o CPC 51 - Apresentação e Divulgação de Demonstrações Contábeis, 
norma equivalente à IFRS 18 - Presentation and Disclosure in Financial State-
ments, que substituirá o CPC 26 (R1) - Apresentação das Demonstrações Contá-
beis. O CPC 51/IFRS 18 introduz novos requerimentos para apresentação da de-
monstração do resultado, requer divulgação sobre medidas de desempenho de-
finidas pela Administração e inclui novos requisitos sobre agregação e desagre-
gação das informações nas demonstrações contábeis, e estará vigente a partir 
de 1° de janeiro de 2027. A Companhia está avaliando os impactos desta norma 
na apresentação e divulgações das demonstrações contábeis.

8. Caixa e equivalentes em caixa
Descrição 2025 2024
Caixa e bancos 1.071.853 689.635
Aplicações financeiras 7.810.344 442.723
 8.882.197 1.132.358
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente con-
versíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um insignifican-
te risco de mudança de valor.
9. Contas a receber: Referem-se ao saldo do valor a receber, conforme o De-
monstrativo de Remuneração de Sistema Local, decorrente da prestação de ser-
viços de transporte coletivo urbano pela Companhia à Prefeitura do Município de 
São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes.
10. Estoques
Descrição 2025 2024
Peças e acessórios 1.927.150 1.627.201
Combustível 257.805 271.934
Graxas e lubrificantes 62.310 60.888
Pneus 43.538 96.855
 2.290.803 2.056.878
11. Conta corrente com sócios: Referem-se aos adiantamentos aos sócios.
12. Tributos diferidos: O saldo do IRPJ e CSLL diferidos são compostos por 
prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, sendo que a compen-
sação dos prejuízos fiscais de imposto de renda e da base negativa da contri-
buição social está limitada à base de 30% dos lucros tributáveis. As premissas 
para constituição desses créditos consideraram os históricos de lucros fiscais 
e as expectativas de auferir lucros fiscais nos próximos exercícios, fundamen-
tados por estudos técnicos que evidenciam como provável a obtenção de lucros 
tributáveis futuros.
13. Bloqueio judicial: Referem-se aos valores bloqueados das contas 
bancárias da Companhia em decorrência dos processos trabalhistas e dos 
débitos fiscais.
14. Investimentos: Conforme item 3.49 do Contrato de Concessão do Serviço de 
Transporte Coletivo Público Passageiros, as concessionárias deverão constituir 
um Fundo de Investimento em Participação, em conformidade com a Instrução 
CVM nº 578, de 30/08/2016 da Comissão de Valores Mobiliários, e demais dis-
posições legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis. Esse fundo deve figu-
rar como sócio controlador da pessoa jurídica gestora responsável pela execução 
das atividades relacionadas a: a) operação das bilheterias dos terminais de inte-
gração e estações de transferência e dos postos de atendimento ao usuário do 
Bilhete Único; b) administração, manutenção e conservação dos terminais de in-
tegração e estações de transferência; c) operação dos terminais de integração e 
estações de transferência; e d) serviços de tecnologia de integração aplicados ao 
monitoramento da frota. Em conformidade com as cláusulas 1.1.2, 1.1.3., 1.1.4. e 
1.1.5. do referido contrato. A partir de 09/2019, o Poder Concedente vem descon-
tando dos valores a pagar à Companhia, o montante para fins de investimento 
neste Fundo de Investimento em Participações.
15. Imobilizado
    2025 2024
 Taxa de depre-   Depreciação
Descrição ciação (a.a.) Custos acumulada Líquido Líquido
Terrenos  1.855.000 - 1.855.000 1.855.000
Edificações 4% 3.634.400 (1.462.240) 2.172.160 2.319.555
Veículos 20% 79.330.573 (77.494.858) 1.835.715 8.643.713
Móveis e utensílios  10% 915.743 (461.181) 454.562 546.798
Máquinas e equipamentos 10% 2.424.559 (312.366) 2.112.193 624.714
Bilhetagem eletrônica 20% 1.016.680 (503.297) 513.383 435.261
Benfeitoria em
 imóvel de terceiros  1.253.562 (170.357) 1.083.205 706.947
  90.430.517 (80.404.299) 10.026.218 15.131.988
Movimentação do custo
Descrição 2024 Adições Baixas 2025
Terrenos 1.855.000 - - 1.855.000
Edificações 3.634.400 - - 3.634.400
Veículos 79.330.573 - - 79.330.573
Móveis e utensílios 915.743 - - 915.743
Máquinas e equipamentos 731.872 1.692.687 - 2.424.559
Bilhetagem eletrônica 842.680 174.000 - 1.016.680
Benfeitoria em imóvel de terceiros 789.196 464.366 - 1.253.562
 88.099.464 2.331.053 - 90.430.517
Movimentação da depreciação
Descrição 2024 Adições Baixas 2025
Edificações (1.314.845) (147.395) - (1.462.240)
Veículos (70.686.860) (6.807.998) - (77.494.858)
Móveis e utensílios (368.945) (92.236) - (461.181)
Máquinas e equipamentos (107.158) (205.208) - (312.366)
Bilhetagem eletrônica (407.419) (95.878) - (503.297)
Benfeitoria em imóvel de terceiros (82.249) (88.108) - (170.357)
 (72.967.476) (7.436.823) - (80.404.299)
16. Empréstimos e financiamentos
Modalidade Taxa 2025 2024
Capital de giro 0,70% a 2,20% a.m. 176.551 1.216.691
Financiamentos 0,78% a 1,85% a.m. 1.477.805 4.312.708
  1.654.356 5.529.399
Circulante  1.463.331 3.875.043
Não circulante  191.025 1.654.356
A movimentação dos empréstimos e financiamentos no exercício de 2025:
 Capital de giro Financiamento Total
Saldo inicial 1.216.691 4.312.708 5.529.399
Captação - - -
Pagamento (1.040.140) (2.834.903) (3.875.043)
Saldo final 176.551 1.477.805 1.654.356
17. Obrigações trabalhistas
Descrição 2025 2024
Salários a pagar 1.238.029 279.184
INSS a recolher 794.844 556.259
IRRF a recolher 494.258 455.328
FGTS a recolher 388.037 233.615
Rescisões a pagar - 57.007
Férias a pagar - 52.787
Outras 92.572 101.993
 3.007.740 1.736.173

18. Provisões trabalhistas: Refere-se a provisão de férias e seus encar-
gos sociais.
19. Parcelamentos de impostos
Descrição 2025 2024
Parcelamentos previdenciários 13.595.772 15.973.965
Parcelamentos federais 7.881.876 9.716.573
Parcelamento de FGTS 6.382.104 -
Total 27.859.752 25.690.538
Curto prazo 3.937.144 3.774.780
Longo prazo 23.922.608 21.915.758
20. Provisão para demandas judiciais: A Administração, com base em infor-
mações de seus assessores jurídicos, análise do histórico e das demandas judi-
ciais pendentes, constituiu provisão em montante considerado suficiente para co-
brir as prováveis perdas estimadas com as ações em curso.
21. Outros passivos: Referem-se ao Auto de Infração emitido pela Secre-
taria Especial da Receita Federal do Brasil devido a utilização indevida de 
créditos de INSS.
22. Patrimônio líquido: O capital social subscrito é de R$ 20.899.600, dividido 
em R$ 19.899.600 em ações preferenciais e R$ 1.000.000 em ações ordinárias. 
Reserva legal: A reserva legal é constituída a razão de 5% do lucro líquido apu-
rado em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o 
limite de 20% do capital social. Reserva estatutária: A reserva estatutária é 
constituída a razão de 10% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos 
termos do artigo 194 da Lei nº 6.404/76. Lucro por ação: O lucro por ação é cal-
culado dividindo-se o resultado do exercício atribuível aos acionistas pela média 
ponderada da quantidade de ações em circulação durante o período. Não existe 
diferença entre o lucro por ação básico e o diluído.
23. Cobertura de seguros: Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia possuía 
cobertura de seguro de frotas e de acidentes pessoais de passageiros, por valo-
res considerados suficientes pela administração para cobrir eventuais sinistros.
24. Custos com veículos
Descrição 2025 2024
Combustível e lubrificantes (23.640.162) (24.029.724)
Peças e acessórios (11.907.455) (10.910.008)
Pneus (1.486.614) (1.348.809)
Seguros (1.020.954) (637.109)
Higiene, limpeza e lavagem (907) (174.028)
 (38.056.092) (37.099.678)
25. Despesas administrativas
Descrição 2025 2024
Serviços de terceiros (1.546.056) (2.406.825)
Gerais (3.803.828) (3.100.024)
Manutenção e conservação (3.860) (121.358)
Outras (1.001.486) (1.817.141)
 (6.355.230) (7.445.348)
26. Despesas com processos judiciais: Referem-se, substancialmente, aos 
acordos dos processos trabalhistas.
27. Resultado financeiro
 2025 2024
Receitas financeiras
Rendimento de aplicações financeiras 213.502 70.486
 213.502 70.486
Despesas financeiras
Juros e multas de mora (1.536.807) (4.444.376)
IOF (58.940) (11.561)
Tarifas e serviços bancários (11.622) (244.618)
 (1.607.369) (4.700.555)
28. Outros assuntos: • Intervenção: Conforme Decreto Municipal n° 63.328 
de 09 de abril de 2024, a Prefeitura Municipal de São Paulo decretou a interven-
ção na empresa UPBUS Qualidade em Transportes S.A., inscrita no CNPJ 
20.589.268.0001-18 responsável pelo LOTE D-4, considerando as decisões judi-
ciais exaradas nos autos da ação criminal 1005200-78.2024.8.26.0050 nomean-
do como INTERVENTOR o Sr. Wagner Chagas Alves pela SPTRANS. Toda dire-
toria anterior fica afastada por prazo indeterminado conforme decisão judicial. 
• T 10 Bank: A conta bancária sob o número 720814-3 da empresa UPBUS Qua-
lidade em Transportes S.A. junto ao T10 BANK foi bloqueada pela decisão no 
processo 100520-78.2024.8.26.0050, e foi desbloqueada pela decisão nos Embar-
gos de Terceiro Criminal 0006328-53.2024.8.26.0050 proferida pelo Juiz da 1ª Vara 
de Crimes Tributários, Organização Criminosa e Lavagem de Bens e Valores da 
Capital. Essa decisão não foi cumprida pelo banco, permanecendo bloqueado o 
saldo no valor de R$ 215.531.
29. Eventos subsequentes: No dia 4 de fevereiro de 2026 foi celebrado o 14° 
Termo de Aditamento ao Contrato de Concessão de Serviço de Transporte Cole-
tivo Público de Passageiro na cidade de São Paulo, do Lote D4 do Grupo Local de 
Distribuição, com a Prefeitura de São Paulo, por intermédio da Secretaria Muni-
cipal de Mobilidade Urbana e Transporte, com objetivo de formalizar a transfe-
rência do Contrato n° 042/19 da Upbus Transportes S.A. para a Alfa Rodobus 
Transportes, Administração e Participação SPE Ltda., em todos os direitos e obri-
gações decorrentes da Concessão, inclusive no que se refere à prestação de ga-
rantia da execução contratual. Com a assinatura do Termo de Aditamento, em 17 
de fevereiro de 2026, a Prefeitura de São Paulo encerrou a intervenção na empre-
sa UPBUS Qualidade em Transportes S.A. mantida desde abril de 2024 conforme 
processo 5010.2026/0010195-6 – Termo SMT / AJ 159706371 - Processo SEI 
6020.2019/002193-0.
30. Informações suplementares: Em 31 de dezembro de 2025, a partir dos sal-
dos apresentados no Balanço Patrimonial, os índices apresentados pela adminis-
tração são:

Índices contábeis Fórmulas Índice 
calculado 2025

Liquidez Corrente Ativo circulante
Passivo circulante

32.606.711
17.032.743 1,91

Liquidez Geral

Ativo circulante + 
Realizável a longo prazo

Passivo circulante + 
Exigível a longo prazo

36.053.994
80.169.945 0,45

Liquidez Seca Ativo circulante - Estoques
Passivo circulante

30.315.908
17.032.743 1,78

Endividamento Total
Passivo circulante + 

Exigível a longo prazo
Ativo total

80.169.945
46.091.314 1,74

Quociente de 
Solvência

Ativo total
Passivo total - 

Patrimônio líquido

46.091.314
80.169.945 0,57
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